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REF. PROCESSO LICITATORIO N° 005/2026 
CONCORRENCIA ELETRONICA N° 003/2026 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITACOES E CONTRATOS. CONCORRENCIA 
ELETRONICA. CONTROLE E ANALISE PREVIA 
DE LEGALIDADE DA FASE PREPARATORIA DO 
PROCESSO LICITATORIO. ATENDIMENTO AO 
ART. 53 DA LEI N° 14.133/2021. LEI MUNICIPAL 
N° 619/2023. 

[|=DAS CONSIDERAGOES INICIAIS - : : e 

Consoante dispde o art. 53, $ 1°, incisos | e Il da Lei Federal nº 14.133/2021, incumbe & 

Assessoria Juridica promover o controle e analise prévia da legalidade da contratagéo, 

conforme disposicéo legal a seguir: 

$ 1° Na elaboragéo do parecer juridico, o 6rgéo de assessoramento Jjuridico da 
Administração deverá: 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 
" - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 

~ e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispenséveis 

a contratagdo e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideragéo na andlise juridica.” 

Logo, o parecer juridico, nas palavras de Hely Lopes Meirelles', consiste em um ato 

enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinido sobre determinado assunto, sem 

que haja vinculação ao seu conteudo. 

Assim sendo, incumbe a esta Assessoria Juridica — responsavel pela Comissão de Licitação 

e Contratação — a emiss&o deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado. 

Neste sentir, este parecer é emitido sob o prisma estritamente juridico, não lhe competindo 
adentrar a conveniéncia e a oportunidade dos atos praticados no ambito da Administragio 
Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a respeito de 

valores e quantitativos, em razéo de carecer de competéncia para tal, além disso, este parecer 

possui carater meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor da pasta. 

' MEIRELLES, Hely Lopes. Direfto Administrativo Brasfleiro — 42. ed. — São Paulo: Malheiros, 2016. â/ 
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[1=DORELATORIO 

O presente cuida de Parecer Juridico solicitado pela Agente de Contratacéo do Municipio de 

Lagoa do Ouro, versa sobre andlise dos procedimentos internos do processo licitatorio que tem 

por objeto “CONTRATAGAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUGAO DO 

ESPAGO ESPORTIVO COMUNITARIO (NOVO PAC) NO MUNICIPIO DE LAGOA DO OURO- 

PE”. 
A andlise realizada visa verificar a regularidade e legalidade dos atos praticados durante a 

fase interna do processo, e da possibilidade de seu prosseguimento. 

Oportuno esclarecer que o exame deste 6rgéo de assessoramento juridico é feito nos termos 

do Art. 53, §1° e Art. 72, lll, da Lei Federal nº 14.133, de 1° e abril de 2021, abstraindo-se os 

aspectos de conveniéncia e oportunidade da contratagdo em si. Nada obstante, recomenda-se 

que a area responsavel atente sempre para o principio da impessoalidade, que deve nortear as 

compras e contratagdes realizadas pela Administragéo Publica, ainda com mais rigidez em se 

tratando de contratação direta, excegéo a regra da licitação. 

E o relatério. 

[ - DA FUNDAMENTAGAO - 

Prefacialmente, deve-se salientar que a presente manifestagdo toma por base, 

exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente data, e que, em face do que 

dispde o artigo 53 da Lei Federal n.° 14.133/2021, incumbe a essa assessoria prestar consultoria 

sob o prisma estritamente juridico, não lhe competindo adentrar na analise da conveniéncia e 

oportunidade dos atos praticados no ambito da administragéo, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnica ou administrativa. 

Evidencia-se que a andlise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de vista juridico 

formal, a regularidade para realização da fase interna preparatéria do Processo Licitatério nº 
005/2026, modalidade Concorréncia Eletrénica n° 003/2026, tendo como objeto: 

“CONTRATAGAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUGAO DO ESPAGO 
ESPORTIVO COMUNITARIO (NOVO PAC) NO MUNICIPIO DE LAGOA DO OURO-PE”. 

A presente manifestacéo juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, | e Il, da Lei nº 14.133, de 2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC). 

$ 1° Na elaboragdo do parecer juridico, o érgdo de assessoramento juridico da 

Administragéo devera: 
7 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

V - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 

e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica.”
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Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo; fflklasive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão,
 com 

base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo 

se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, 

Cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.
 Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correç
ão. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade 

exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos | a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelece as regras a serem seguidas 

pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte: 

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 

trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre queelaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas asconsiderações técnicas, mercadolégicas 

e de gestão que podem interferir na contratagéo, compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

" - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o 

caso; 
m" - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

V - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação; 

v - a elaboragdo do edital de licitação; 

vi - a elaboragéo de minuta de contrato, quando necesséria, que constara 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitagéo; 
il - o regime de fornecimento de bens, de prestagdo de servicos ou de 

execugdo de obras e servicos de engenharia, observados os potenciais de 

economia de escala; 
il - a modalidade de licitagdo, o critério de julgamento, o modo dedisputa e 

a adequacéo e eficiéncia da forma de combinag&o desses parémetros, para os fins 

de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratagéo mais vantajoso 

para a Administrag&o Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas 

de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação 

econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 

propostas técnicas, nas licitagdes com julgamento por melhor técnica ou técnica e 

preco, e justificativa das regras pertinentes a participagdo de empresas em 

consorcio;
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x - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da lic 

boa execução contratual; 
Xi - a motivação sobre o momento da divulgacéo do orcamento da licitagéo, 

observado o art. 24 desta Lei.” 

Desta forma, é possivel aferir que a fase preparatéria do certame encontra-se em 

consonancia com as exigéncias minimas exigidas pela NLLC para fins de contratagéo nesta nova 

sistematica de licitagbes publicas. 
Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratagéo, constata- 

se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratagéo, a autorizagéo da 

Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico 
preliminar, que foi substituido pelo Termo de Referéncia (Art. 18, $ 3° da Lei nº 14.133/21), a 

pesquisa mercadolégica, com base na Tabela SINAPI, a portaria de designacéo da Agente de 

Contatação/Pregoeira e da equipe de apoio, a minuta do Edital, etc. 
Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruidos, atendendo as exigéncias minimas legais, ficando evidenciada a solução 

mais adequada para atendimento da necessidade publica. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preco/valor, atende o que 

determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redagéo é a seguinte: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:]...] 

XXXVIII - concorréncia: modalidade de licitagdo para contratagdo de bens e 

servigos especiais e de obras e servicos comuns e especiais de engenharia, 

cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor prego; 

A modalidade Concorréncia, na forma eletrénica visa, basicamente, aumentar a quantidade 

de participantes e baratear o processo licitatério, uma vez que este depende de tempo e recursos 

do orcamento publico. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participagédo de maior 

numero de empresas, de diversos estados, uma vez que é dispensavel a presenca dos licitantes 

no local. 

Considera-se, também, como uma modalidade mais &gil e transparente, possibilitando uma 
negociagéo eficaz entre os licitantes, permitindo, ainda, a simplificacéo das etapas burocréticas 

que tornavam vagarosa a contratação, tornando o processo final mais eficiente e menos custoso 

para a Administragéo Pública. 

No mérito, a contratagéo podera ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, a 
Concorréncia Eletrénica, ao amparo da Lei nº 14.133/2021, haja vista, tratar-se de contratagéo de 

“obras e servigos comuns e especiais de engenharia” (art. 6°, XXXVIII). 

Analisando-se os autos, verifica-se que a solicitação para a realizacéo do certame partiu 

de autoridade competente, que devidamente delimitou o objeto e justificou a necessidade da 

ccontratago, e a justificativa da formagéo do prego, além disso, resta demonstrado a viabilidade 
orçamentária para a realizagéo do certame. 

IV-DAMINUTADOEDITAL ||/ S 
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oo = : Visto É 
Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elemeW 

devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à arféfide” 

jurídica contendo seus respectivos anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, o termo de 

referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do 

Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da 

Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

“Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições 

de pagamento.” 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade 

de licitação para a contratação do objeto como sendo a concorrência, em sua forma eletrônica, o 

que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de “bens e 

serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia”, sendo o critério de 

julgamento adotado de “menor preço”, atendendo o disposto no inciso XXXVIII do artigo 6º da Lei 

nº 14.133/2021, 

al de 
Bl 

[V-DAMINUTADOCONTRATO ||Ú : T 

Observa-se, por se tratar de Contratagéo de serviços continuos, assiste a necessidade de 

elaborag&o de termo contratual, mediante minuta contratual constante dos autos, conforme art. 95, 
caput da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes clausulas: documentos, objeto, obrigagées da 

Contratante e Contratada, prego, dotação orgamentéria, pagamento, entrega e recebimento do 
objeto, alteragdes, sanções administrativas, vigéncia, extingdo do contrato, casos omissos, 

publicagées e eleição de foro, entre outros. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clausulas que são necessarias 
nos contratos administrativos, sen&o vejamos: 

Art. 92.  Sdo necessérias em todo contrato cláusulas que estabelegam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos; 

U - a vinculação ao edital de licitação e & proposta do licitante vencedor ou 
ao ato que tiver autorizado a contratagéo direta e a respectiva proposta; 

" - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 
casos omissos; 

V - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

v - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de pregos e os critérios de atualizagéo monetéria 

entre a data do adimplemento das obrigagées e a do efetivo pagamento; 

v - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo 
para liquidação e para pagamento; 

/ - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

% 

%
.
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abeenvação e revebimenta dofinitive, quanda far a casa; &/
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7 - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indica 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

X - a matriz de risco, quando for o caso; 

x - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando foro 

caso; 
xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso; 

x - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação 

de valores a titulo de pagamento; 

Xt - 0 prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos minimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicaveis, e as condigdes de 

manutengéo e assisténcia técnica, quando for o caso; 
Xiv - 0s direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis 

e os valores das multas e suas bases de célculo; 
Xv - as condições de importagdo e a data e a taxa de cambio para 

converséo, quando for o caso; 

XV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XKVII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos 

em regulamento; 

XX - 08 casos de extinção.” 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas exigidas, 

devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem 
aferição de riscos aparentes para a Administração Pública, bem como não se enquadrando como 
contratação de grande vulto (art. 6º, inciso XXII da Lei nº 14.133/21). 

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os 

tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo 
com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021. 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital e da minuta do contrato, em que são 
evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos, verifica-se 
que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei nº 14.133/21, para início e 
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal 
sobre seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, 
pelo que se conclui o que segue. 

Recomendamos a estrita observancia quanto & publicagéo dos atos oficiais e editais de 
licitag&o, nos termos do Art. 54 da Lei nº 14.133/2021. 

[ Vi-DA CONCLUSAO 
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Diante do exposto, resguardado o poder discriciondrio do gestor publico G 

oportunidade e a conveniéncia da pratica do ato administrativo, opina-se pelo prosseguimento do 

feito. Por fim, a minuta do Edital e seus anexos trazidos para os autos para análise foi 

elaborada com observancia dos requisitos legais e está apta a ser utilizada a sua 

formalizagéo. 
Abstém-se esta Assessoria Juridica e o Pregoeiro, de apreciar valores e quantitativos, por 

carecer de tal competéncia, segundo atribuicées legais atribuidas & estas funções no certame 

licitatério. 

Este é o parecer, salvo melhor juizo. 

Lagoa do Ouro/PE, 17 de margo de 2026. 

Dra. Talucha Lins Calado 

Assessora Juridica 

OAB/PE nº 25.939 P
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PARECER TECNICO — CONTROLE INTERNO 

Processo Licitatorio n.º 005/2026 Concorréncia Eletronica nº 003/2026 

Assunto: Parecer contratagio de empresa para execução de obra de pavimentagdo em 

paralelepipedo no sitio José Carlos. 

Unidade demandante: Secretaria Municipal de Obras 

Area responsavel pela andlise: Secretaria Geral de Controle Interno 

1. Legalidade e conformidade 

O procedimento atende formalmente à Lei nº 14.133/2021, com credenciamento 

obrigatério na BNC, declaragdes prévias de não enquadramento em impedimentos (art. 

14), cumprimento de reservas para PCD e reabilitados, e vedações a participagdo indireta 

por sócios com sangdes. As exigéncias de habilitagdo (uridica, fiscal, trabalhista, técnica 

e econdmico-financeira) são proporcionais ao objeto de engenharia, incluindo registro no 

CREA-PE, atestados para parcelas de relevancia >4% do valor total, indices de liquidez 

>1,0 e capital minimo de 10%. 

Prevé-se tratamento diferenciado a ME/EPP, com empate ficticio até 10% e direito a nova 

proposta, vedado para valores acima do limite de receita bruta anual. A plataforma 

eletronica garante transparéncia, com modo de disputa aberto, lances livres (intervalo 

minimo de 3s entre lances e 20s para o mesmo licitante), prorrogagdes automaticas de 2 

minutos e negociação pds-lances. 

2. Justificativa e viabilidade 

O objeto é justificado pela necessidade de construção de espago esportivo comunitério, 

com especificagdes técnicas no Projeto Bésico, materiais de boa qualidade conforme 

normas técnicas e substituigio imediata de itens inadequados sem 6nus adicional. O valor 

estimado de R$ 1.525.024,75 inclui todos os tributos, frete, encargos e insumos, com 

pregos unitarios não superiores aos orçados e regime de empreitada por prego unitério. 

A viabilidade técnica é suportada por exigéncia de acervo do responsavel técnico no 

CREA, composigio de BDI detalhada (excluindo IRPJ/CSLL como despesas diretas), 

encargos sociais e cronograma fisico-financeiro mensal. Ha exigéncia de atestado de 

visita ao local ou declaragio de conhecimento das condigbes, sob pena de não 

questionamento futuro. 

Ruado Progresso; 62 | Centro [ Lagoa do Qurao - PE 

Fone: (87) 3785-1156 | Fax: (87) 3785-1372
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3. Modalidade e julgamento “CPL - 

A escolha da concorréncia eletrdnica é legal para obras de engenharia acima do limite de 

pregão (art. 28, IV, Lei nº 14.133/2021), com disputa aberta na BNC promovendo 

competitividade via lances sucessivos e negociagdo. O julgamento por menor prego global 

é adequado ao regime de prego unitario, com verificagdo de exequibilidade 

(desclassificação se <75% do orgado para engenharia, diligéncia para justificar custos) e 

garantia adicional se <85%. 

Ressalva-se a auséneia explicita no edital de motivagio para ndo optar por pregdo 

eletrdnico, apesar de ser viável para empreitada por prego unitario; recomenda-se registro 

nos autos para robustez administrativa. Desempate segue art. 60 (disputa final, 

desempenho contratual, equidade de género, programa de integridade), com preferéncia 

a empresas locais/brasileiras. 

4. Dotação orçamentária 

A dotação indicada é 20.00 PODER EXECUTIVO / 20.704 DEPARTAMENTO DE 

ESPORTES ESPECIAL DE OBRAS / 27.81227011.018 CONSTRUÇÃO, 

AMPLIAÇÃO RECUPERAÇÃO DE CAMPOS DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO / 

44.905.199 OBRAS E INSTALAÇÕES / 500.1000, compatível com o objeto esportivo. 

Contudo, não há nos autos analisados comprovação de disponibilidade de saldo, empenho 

ou discriminação detalhada; exige-se conferência prévia para validade da licitação (art. 

24). 

5. ETP, Edital e Contrato 

O edital transfere à autoridade solicitante (Secretaria de Obras) a responsabilidade pelos 

estudos técnicos preliminares, projeto básico, planilhas orçamentárias e cotações prévias, 

nos termos do art. 18, $1º, da Lei nº 14.133/2021. Os anexos incluem Projeto Básico e 

planilhas, sugerindo elaboração prévia, mas sem juntada expressa do ETP nos autos 

examinados. Para obras de engenharia de vulto, recomenda-se verificação da existência e 

motivação do ETP, sob risco de fragilidade na fase preparatória. 

O edital é completo, com cronograma, credenciamento, propostas via sistema (preços 

unitários/totais < orçados, sem identificação do licitante), habilitação pós-classificação, 

diligências (art. 59, §2°), impugnações/esclarecimentos até 3 dias úteis antes da abertura 

e recursos em 3 dias úteis. Minuta contratual prevê regime de preço unitário, pagamentos 

por medições aprovadas, multas (até 30% por inexecução total), reajuste (art. 124) e 

LGPD. 

Pontos positivos: garantia de proposta (1%), sanções cumulativas (art. 156, §7°) e foro na 

Comarca de Correntes. Ressalva: planilhas em Excel editável para propostas reformuladas 

e composição analítica de custos/encargos sociais obrigatória. 
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A minuta (Anexo IV) integra edital/projeto básico, com vigência até execugdo, 

fiscalização por servidor designado, pagamentos por medições (com folha de 

pagamento/FGTS/INSS prévios), garantias (art. 96) e rescisão (art. 137). Obrigações da 

contratada incluem EPIs, uniformes, normas de SST e não repasse de IRPJ/CSLL no BDI.
 

Penalidades incluem multas moratórias (0,1%/dia), advertência, impedimento (até 3 anos) 

e inidoneidade (3-6 anos), com contraditório. 

6. Conclusão e recomendações 

O processo nº 005/2026 (Concorrência Eletrônica nº 003/2026) demonstra conformidade 

substancial com a Nova Lei de Licitações, com estrutura eletrônica transparente, 

exigências proporcionais e mecanismos de competitividade adequados ao objeto de 

engenharia. Não obstante, persistem fragilidades na motivação da modalidade, 

comprovação orçamentária e juntada explícita do ETP, passíveis de saneamento para 

plena regularidade. 

O parecer de controle interno é favorável com ressalvas, autorizando prosseguimento 

condicionado às seguintes recomendações prioritárias: 

*  Registrar nos autos a motivação especifica para concorrência em detrimento de 

pregão eletrônico, com análise de complexidade e interesse público; 

* — Juntar comprovante de disponibilidade orçamentária, saldo da dotação e empenho 

prévio; 

* Confirmar existência/juntada do Estudo Técnico Preliminar (ETP), com 

motivação para o projeto básico e planilhas orçamentárias; 

* Designar formalmente agente de fiscalização e gestor do contrato antes da 

adjudicação; ' 

* —Publicar edital e atos decisórios no PNCP e Portal da Transparéncia/AMUPE, 

assegurando ampla divulgação; 

* Realizar diligências para verificar acervo técnico das propostas habilitadas, 

priorizando parcelas de maior relevância. 

Cumpridas as providências, o certame estará apto para homologação e contratação, 

reforçando a economicidade e legalidade da obra pública. 

Lagoa do Ouro — PE, 17 de março de 2026 

Wªjª/m ÚM—/Ã /%Z? 

WAGNER COSTA MATIAS 
Secretário Geral de Controle Interno 
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